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EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2024 

Processo Administrativo n° 0219/2024 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Assembleia Legislativa do 

Tocantins, através do Pregoeiro designado por meio da Portaria nº 057/2024 - DG de 11/01/2024, 

sediada no Palácio João D’Abreu, Praça dos Girassóis, Centro, Palmas – TO, realizará licitação, 

na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, modo ABERTO, com critério de julgamento 

MAIOR DESCONTO, utilizando-se o Registro de Preços, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, do Decreto Administrativo n° 552/2024 de 05/06/2024, da Lei Complementar n° 

123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, e alterações 

posteriores, bem como as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.  

 

Data da sessão: 05/11/2024 

Horário:08h30 min. Horário de Brasília. 

Local: Plataforma de licitações Licitar Digital no endereço eletrônico: www.licitardigital.com.br 

 

Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, adendo, 

suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no endereço eletrônico 

www.licitardigital.com.br, bem como no site da Assembleia Legislativa do Tocantins: 

www.al.to.leg.br “licitação”. 

 

A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o endereço 

eletrônico informado ou não visualize a alteração no Site supracitado, conseqüentemente 

desconhecendo o teor dos Avisos publicados. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação de 

empresa especializada  na prestação de serviços de agenciamento de viagens – fornecimento de passagens 

aéreas e terrestres, nacionais e internacionais, compreendendo a reserva, emissão, remarcação, alteração, 

endosso e entrega de bilhetes manuais ou eletrônicos e marcação de assentos, reembolso e atividades 

correlatas (reserva de hotéis em âmbito nacional e internacional e traslados), conforme quantidades e 

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

1.2.1.2. A licitação será em um único lote, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

por tratar-se de um conjunto de equipamentos e serviços em sincronia.  

 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as condições contidas neste 

Edital e seus Anexos.  

 

2.  DOS SERVIÇOS E QUANTITATIVOS  

 

ITEM QTDE UN DESCRIÇÃO TOTAL 

ESTIMADO 
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1 01 SV Prestação de serviços por empresa especializada 

no agenciamento de viagens – fornecimento de 

passagens aéreas e terrestres, nacionais e 

internacionais, compreendendo a reserva, 

emissão, remarcação, alteração, endosso e entrega 

de bilhetes manuais ou eletrônicos e marcação de 

assentos, reembolso e atividades correlatas 

(reserva de hotéis em âmbito nacional e 

internacional e traslados). 

R$ 1.500.000,00  

 

2.1. A descrição detalhada dos serviços, encontram-se pormenorizadas em tópico específico do 

Termo de Referência/Estudo Técnico Prliminar, Anexo I deste Edital. 

 

3. DO REGISTRO NO PROVEDOR DO SISTEMA 

3.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante 

condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 

3.2 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão Eletrônico 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio 

da Plataforma de Licitações da Licitar Digital (www.licitardigital.com.br). 

3.3 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Assembleia 

Legislativa do Estado do Tocantins, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido do acesso. 

3.4 - O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

3.5 - A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal do 

credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação 

quando estes solicitados, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e 

horário limite estabelecido.   

3.6 - O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas neste Edital.  

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1 – Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente cadastrados 

na Plataforma de Licitações da Licitar Digital (www.licitardigital.com.br), no prazo de até 24h 

(vinte e quatro horas) que anteceder a abertura da sessão, devendo ser empresas legalmente 

constituídas e que comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste 

Edital e seus Anexos. 

4.2 – Não poderão participar do presente certame: 

4.2.1.   aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.2.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.2.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
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responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários;  

4.2.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.2.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

4.2.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.2.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.2.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.2.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

4.2.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

4.2.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.3. O impedimento de que trata o item 4.2.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.4. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 4.2.2 e 4.2.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

4.5. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

4.6. O disposto nos itens 4.2.2 e 4.2.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

4.7. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 

declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

4.8. A vedação de que trata o item 4.2.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4.9 - A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 

descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis.   

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  
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5.1. Os licitantes encaminharão, conforme o item 6, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de 

julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública. 

5.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 

disposto neste Edital. 

5.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

5.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

5.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

5.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.4. O licitante organizado em cooperativa, caso o edital permita a participação, deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 

no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus art. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 

1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, caso 

exista, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

5.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

5.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 ou 5.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

5.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
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5.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

5.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e 

5.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

5.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

5.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço; e 

5.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

5.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 

do subitem 5.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

5.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

5.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1 - O licitante deverá encaminhar sua proposta inicial mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1 - Descrição, 

6.1.2 – Quantidade; 

6.1.3 – Unidade de medida, valor do desconto ofertado sobre a tarifa. 

6.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à Contratada. 

6.3 - Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais: pessoal, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, estrutura física, e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos serviços. 

6.4 - Os valores ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5 - Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

6.6 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

6.8 - No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na 

plataforma do pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital. 
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6.9 -A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os serviços 

em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

6.9.1 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

6.9.2 - Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES  

7.1 -A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.3 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens (Chat) entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

7.4 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

7.5 - O lance deverá ser ofertado pelo valor do desconto. 

7.6 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7 - O licitante somente poderá oferecer lance de percentual de desconto superior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

7.8 - O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser de R$ 0,10 (zero vírgula dez por cento). 

7.9 - O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

7.10 - O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado constante no 

preâmbulo deste Edital, conforme a seguir. 

7.11 - Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.11.1 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

7.11.2 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.11.3 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

7.11.4 - Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
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7.11.5 - Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

7.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado. 

7.12.1 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 

o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

7.12.2 - Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 

o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por 

cento)superiores àquela, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.12.3 - No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

7.12.4 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

7.12.5 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.13 - Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem 

a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por 

cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

7.13.1 - Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 7.13, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, 

oferecer novos lances sucessivos. 

7.13.2 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

7.13.3 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.13.4 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

7.13.5 - Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários.   

7.14 - Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.15 – Em lances abertos, não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.  
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7.16 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.17 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.18 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

7.19 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.20.1 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.20.2 - A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

7.20.3 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.20.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

7.21 - Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.21.1 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.21.1.1 - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

7.21.1.2 - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

7.21.1.3 - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

7.21.1.4 - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

7.21.2 - Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 
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7.21.2.1 - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 

por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

7.21.2.2 - empresas brasileiras; 

7.21.2.3 - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.21.2.4 - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

7.22 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 

do julgamento. 

7.22.1 - Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

7.22.2 - A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

7.22.3 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.22.4 - O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

7.22.5 - O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, dos documentos complementares (folders/catálogos do bem), necessários à 

confirmação das especificações mínimas exigidas. 

7.22.6 - É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.23 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

8. DO JULGAMENTOE DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1 – Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no edital, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1 -  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

8.1.2 - Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

8.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

8.3 - Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

8.3.1 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  
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8.3.2 - O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação.  

8.3.3 - Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

8.4 - Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPP, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com este edital. 

8.5 - Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos. 

8.6 - Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.6.1 - contiver vícios insanáveis; 

8.6.2 - não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

8.6.3 - apresentar valores inexequíveis ou permanecerem abaixo do valor estimado definido para 

a contratação; 

8.6.4 - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.6.5 - apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

8.7 - É indício de inexequibilidade das propostas para a presente contratação, valores superiores 

a 20% (vinte por cento) de desconto. 

8.7.1 - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove: 

8.7.1.1 - que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.7.1.2 - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.8 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

8.9 - Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

8.10 - Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

8.11 - Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.12 - No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.13 - Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 

que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

 

9. DA HABILITAÇÃO   

9.1 - Os licitantes vencedores deverão encaminhar, nos termos deste Edital, os documentos 

exigidos para fins de habilitação (previstos neste Edital e no Termo de Referência), necessários 

e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos 

termos dos art. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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9.2 - Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

9.3 - Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 

disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

9.4 - Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, após 

solicitação do Pregoeiro, em formato digital, no prazo de até 2h (duas horas), prorrogável por 

igual período desde que devidamente justificado e aceito, contado da solicitação do pregoeiro no 

sistema. 

9.4. 1 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

9.4.2 - Os documentos relativos à habilitação somente serão exigidos apenas do licitante 

mais bem classificado na fase de julgamento das propostas. 

9.5 - Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 

lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

9.6 - Será verificado, caso exigido no Termo de Referência, se o licitante apresentou no sistema, 

sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas. 

9.8 - A habilitação do licitante será verificada por meio dos documentos anexados ao sistema em 

relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, social e trabalhista, à qualificação econômica 

financeira e qualificação técnica.  

9.9 - A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.10 - Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, (Lei 14.133/21, art. 64) para: 

9.10.1 - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

9.10.2 - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

9.11 - Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

9.12 - Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.4. 

9.13 - Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 

9.14 - A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
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9.14.1 – O disposto no subitem anterior, não dispensa a licitante ME/EPP da apresentação dos 

documentos de regularidade fiscal e trabalhista, sendo obrigatória a sua apresentação juntamente 

com os demais documentos de habilitação exigidos, mesmo diante da existência de restrição. 

9.15 -  Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

9.16 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.17 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

9.17.1 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

9.18 - O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 

9.19 - Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange 

à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado 

por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 

9.20 - A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização.  

9.21 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.22 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

9.23 - Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

9.24 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

9.25 - O pregoeiro poderá contar com o apoio de um membro da equipe técnica do setor 

demandante para análise da documentação técnica. 

 

9.26. Habilitação Jurídica 

9.26.1. Cédula de Identidade ou documento equivalente do representante legal da proponente; 
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9.26.2. Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social em vigor, devidamente registrado e com alterações consolidadas, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores; ou inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

9.26.3. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

9.27. Regularidade Fiscal e Trabalhista 

9.27.1. Prova de inscrição da proponente no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ/MF, 

com emissão, de no máximo, 90 (noventa) dias, indicando situação cadastral “ativa”; 

9.27.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de 

Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa; 

9.27.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

comprovada através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal; 

9.27.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de 

Regularidade Fiscal – CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede da licitante. 

Caso a licitante tenha filial no Estado do Tocantins, deverá apresentar também a CRF do 

Tocantins; 

9.27.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de acordo com a 

Lei nº 12.440/2011. 

9.27.6. Prova de regularidade com a Fazenda (Estadual/Distrital) e/ou (Municipal/Distrital) do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.27.7.  Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos (Estadual/Distrital) ou 

(Municipal/Distrital) relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante 

a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

 

9.28. Qualificação Técnica 

9.28.1. Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação; 

9.28.2. Certificado de registro concedido pelo Ministério do Turismo, conforme previsto no art. 

22 da Lei n. 11.771, de 17 de setembro de 2008, e ao artigo 18 do Decreto n. 7.381/2010. 

9.28.3. Comprovação de que possui experiência mínima de 3 (três) anos conforme § 5º, art. 67 

da Lei nº 14.133/2021, que se dará por meio de documentos conforme abaixo: 

9.28.3.1. Apresentar Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, que comprove que a empresa participante executa ou tenha executado 

serviços de natureza, vulto e quantidades compatíveis com o objeto da licitação.  

9.28.3.2. Considera-se como serviços de natureza compatíveis, as seguintes parcelas de maior 

relevância do objeto: 

http://www.al.to.leg.br/


 
 

Assembleia Legislativa do Tocantins 

Palácio Deputado João D’Abreu – Praça dos Girassóis S/N – Palmas – Tocantins 

CEP 77.001-902 – Telefone: (63) 3212-5121 – E-mail: cpl@al.to.leg.br/  www.al.to.leg.br                                                             Página 14 de 55 

 

Aleto 

Fls. _______ 

__________ 
Assinatura 

a) Agenciamento de passagens aéreas, nacionais e internacionais, compreendendo a reserva, 

emissão, remarcação, alteração, endosso e entrega de bilhetes manuais ou eletrônicos, marcação 

de assentos, e reembolso. 

b) Prestação de serviços correlatos (reserva de hotéis e traslados, em âmbito nacional e 

internacional). 

9.28.3.3. Considera-se como serviços de vulto compatível, a execução de contrato de valor e 

equivalente a no mínimo de 50% (cinquenta por cento) do total estimado para esta contratação. 

9.28.3.4. Para fins de comprovação de serviços de natureza e vulto compatíveis, caso a empresa 

não tenha como apresentar atestado único com os serviços ou vulto exigido, será admitida a soma 

de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante. 

9.28.3.5. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou decorrido 

no mínimo 1 (um) ano do início de sua execução, exceto se o contrato houver sido firmado para 

ser executado em prazo inferior.  

9.28.3.6. O(s) atestado(s) deverá(ão) ser emitido(s) em papel timbrado do emitente e conter: 

a) Razão Social, CNPJ e Endereço Completo da Empresa Emitente;  

b) Razão Social da Contratada; 

c) Descrição dos serviços, quantitativos realizados e período de vigência do contrato; 

d) Local e data de emissão; 

e) Identificação do responsável pela emissão do atestado, cargo, contato (telefone e correio 

eletrônico); 

f) Assinatura do responsável pela emissão do atestado. 

9.28.3.7 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pelo Pregoeiro, cópia do contrato 

que deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foi executado o 

objeto contratado, dentre outros documentos.  

9.28.3.8. Os documentos apresentados por uma mesma licitante para fins de qualificação técnica 

poderão estar referidos a todos os seus estabelecimentos;  

9.28.3.9. O(s) atestado(s) de capacidade técnica deverá(ão) se referir a serviços prestados no 

âmbito de sua atividade econômica principal e/ou secundária, especificada no contrato social, 

devidamente registrado na junta comercial competente.  

9.28.3.10. O atestado emitido por pessoa jurídica de direito privado será assinado pelo 

representante legal da pessoa emitente, o qual se responsabilizará na forma da lei.  

9.28.3.11. No caso de atestados fornecidos por empresa privada não serão considerados aqueles 

emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa licitante. Serão 

consideradas como pertencentes ao mesmo grupo, empresas controladas pela licitante ou que 

tenha pelo menos uma mesma pessoa física ou jurídica que seja sócia com poder de direção da 

empresa emitente e da empresa licitante.  

9.28.4. Declaração das companhias brasileiras de transporte aéreo regular AZUL, GOL e 

LATAM de que a agência é credenciada junto às mesmas e é possuidora de crédito perante as 

referidas empresas, que está autorizada a emitir bilhetes de passagens aéreas dessas companhias, 

e se encontra em situação regular frente às respectivas companhias, ou, em se tratando de agência 

consolidada, declaração das cias aéreas à sua consolidadora.  
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9.28.4.1. Em caso de agência consolidada, deverá comprovar o vínculo com a agência 

consolidadora, com a apresentação de contrato vigente, ou outro documento legal. 

9.28.5. Declaração de que o licitante possui ou instalará escritório em Palmas - TO, a ser 

comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados a partir da vigência do contrato. 

9.28.6. Os documentos apresentados estão sujeitos à verificação do Pregoeiro quanto à 

veracidade dos respectivos conteúdos.  

9.28.7. Caso seja solicitado pelo pregoeiro, o licitante deverá disponibilizar todas as informações 

necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre 

outros documentos, Notas Fiscais, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 

atual da contratante e local em que foram prestados os fornecimentos/serviços. 

 

9.29. Qualificação Econômico-Financeira 

9.29.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II). 

9.29.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, apresentados na forma da lei, devidamente 

registrado na junta comercial a que se vincula, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de 

apresentação da proposta; (Artigo 69, inciso I da Lei 14.133/2021) 

9.29.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício, no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 02 (dois) anos. (Artigo 69, parágrafo 6º da Lei 

14.133/2021) 

9.29.4. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1,0 

(um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG =                      Ativo Total 

 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC =  Ativo Circulante 

 Passivo Circulante 

9.29.5 Declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o atendimento 

pelo licitante dos índices econômicos previstos acima (artigo 69, parágrafo 1º da Lei 

14.133/2021). 

9.29.6. Comprovação de patrimônio líquido mínimo não inferior a 10% (dez por cento) do valor 

estimado da contratação (artigo 69, parágrafo 4º da lei 14.133/2021). 

9.30. Outros documentos:  

9.30.1. Declaração de que o licitante possui ou instalará escritório em Palmas - TO, a ser 

comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados a partir da vigência do contrato, 

período no qual a empresa contratada prestará os serviços por meio de atendimento Online ou 

telefônico. 

 

10. DOS RECURSOS 
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10.1 - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2 - O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

10.3 - Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

10.3.1 - a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.3.2 - o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 

10.3.3 - o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.3.4 - na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata 

de julgamento. 

10.4 - Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 

de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.7 - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.9 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

11.1 - A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.1.1 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação 

em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

11.1.2 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente, não comprovar 

a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, ou ter o seu 

produto ofertado recusado na Prova de Conceito (amostra). Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

11.2 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

11.2.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) e publicação no site oficial 

da Aleto no seguinte endereço: www.al.to.leg.br “licitação”, de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 

 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

12.1 - A autoridade competente adjudicará o objeto da licitação ao licitante declarado vencedor 

e homologará o procedimento licitatório, após a regular decisão dos recursos administrativos, 

caso apresentados. 
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13. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

13.1 Após a homologação da licitação, poderá ser assinado entre as partes o Termo de 

Contrato, cujas cláusulas e condições serão as constantes da minuta em anexo a este edital.  

13.1.1. O prazo para a assinatura do instrumento Contratual será de 05 (cinco) dias úteis, contados 

da data da convocação.  

13.1.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

13.2 Na hipótese de o vencedor da licitação se recusar a assinar o contrato, a Administração, 

sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, 

poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação 

dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, 

feita a negociação, assinar o contrato. 

13.3. O de Contrato terá a vigência indicada na sua minuta, constante no Anexo II deste Edital. 

13.4. Qualquer alteração do Contrato somente será admitida se houver previsão legal, mediante 

justificativa prévia, devidamente aprovada pela autoridade competente, e por meio de termo 

aditivo próprio. 

 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14.1 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

14.2 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 

do certame. 

14.3 - A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma eletrônica, 

devendo o interessado protocolizar o pedido diretamente pelo site www.licitardigital.com.br, em 

campo específico dentro do processo licitatório em análise, cabendo ao pregoeiro, auxiliado pelos 

responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, responder aos pedidos. 

14.3.1 – Não serão conhecidos pedidos de esclarecimentos e impugnações encaminhados por 

outros meios. 

14.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

14.4.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação/pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

14.5 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas pelo 

Sistema no mesmo campo próprio em que foram realizados, e vincularão os participantes e a 

administração.  

14.6 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

15. DO PAGAMENTO 

15.1 - As regras acerca do pagamento serão as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este Edital. 

 

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1 - As aquisições decorrentes da presente contratação serão pagas com recursos previstos no 

orçamento desta Assembleia Legislativa, conforme Dotação orçamentária indicada autos. 
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17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

17.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

17.1.1 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 

17.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

17.1.2.1 - não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

17.1.2.2 -recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

17.1.2.3 - pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

17.1.2.4 - deixar de apresentar amostra quando exigível; 

17.1.2.5 - apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

17.1.3 - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

17.1.3.1 - recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

17.1.4 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

17.1.5 - fraudar a licitação 

17.1.6 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

17.1.6.1 - agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

17.1.6.2 - induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

17.1.6.3 - apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

17.1.7 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

17.1.8 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

17.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal:  

17.2.1 - advertência;  

17.2.2 - multa; 

17.2.3 - impedimento de licitar e contratar e 

17.2.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

17.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 

17.3.1 - a natureza e a gravidade da infração cometida. 

17.3.2 - as peculiaridades do caso concreto 

17.3.3 -as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

17.3.4 - os danos que dela provierem para a Administração Pública 

17.3.5 - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

17.4 - A multa será recolhida em percentual de 20% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

17.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3, a multa será de 15% do valor 

do contrato licitado. 

17.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6, 17.1.7 e 17.1.8, a multa será 

de 30% do valor do contrato licitado. 
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17.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

17.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

17.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão 

ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

17.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6, 

17.1.7 e 17.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 

17.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

17.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 17.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 

às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

promotora da licitação.  

17.10 - A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

17.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

17.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

17.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

17.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1 - Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico, disponível em campo próprio. 

18.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

18.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário oficial de Brasília - DF. 

18.4 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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18.5 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

18.6 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

18.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

18.8 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

18.9 - É facultado ao pregoeiro ou a autoridade competente, em qualquer fase do julgamento 

promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição 

do produto ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos 

destinados a fundamentar as decisões. 

18.10 – Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para execução do objeto, decorrentes desta 

licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente 

fundamentada. 

18.11 – A administração reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões de 

interesse público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como prorrogar 

o prazo para recebimento das propostas e/ou sessão de lances, desqualificar qualquer licitante ou 

desclassificar qualquer proposta, caso tome conhecimento de fato que afete a capacidade 

financeira, técnica ou comercial da licitante, sem que isto gere direito à indenização ou 

ressarcimento de qualquer natureza. 

18.12 - O pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais 

observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não 

comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a 

esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

18.13 - O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus 

anexos, pois o simples registro de proposta financeira junto ao sistema eletrônico de licitação 

utilizado, submete-a à aceitação incondicional de seus termos, independente de transcrição, bem 

como representa o conhecimento do objeto em licitação e a observância dos preceitos legais e 

regulamentares que a regem, não sendo aceita alegação de desconhecimento de qualquer 

pormenor. 

18.14 – É vedado ao fornecedor retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do pregão. 

18.15 - É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório 

mediante a utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o autor às 

sanções legais e administrativas. 

18.16 - Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto à Diretoria de 

Licitação, nos dias úteis, em horário de expediente pelo e-mail: cpl@al.to.leg.br. Ainda, poderão 

ser acompanhadas as fases através do Portal Eletrônico http://www.licitardigital.com.br. 

18.17 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

18.18 - O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), no endereço eletrônico www.al.to.leg.br “licitacao” e no sistema utilizado 

neste pregão, www.licitardigital.com.br, dentro do processo licitatório. Também poderão ser 

lidos e/ou obtidos no endereço: Anexo I da Assembleia Legislativa, na Quadra 104 Norte, Rua 

http://www.al.to.leg.br/
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NE 03, Lote 35, 2º andar, Palmas, Estado do Tocantins, nos dias úteis, no horário de expediente 

ao público, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão 

com vista franqueada aos interessados. 

18.19 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

18.19.1 - ANEXO I - Termo de Referência 

18.19.1.1 - Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

18.19.2 - ANEXO II – Minuta do Termo de Contrato 

 

 

 

Palmas, 18 de outubro de 2024 

 

 

 

Jorge Mário Soares de Sousa 

Diretor de Licitação 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1 OBJETO 

1.1 Contratação de empresa especializada em fornecimento de passagem aérea Nacional e Internacional, 

Reserva de Hotéis e locação de veículos, com a finalidade de atender as necessidades desta Casa de 

Leis. 

1.2 O procedimento será realizado mediante licitação na modalidade PREGÃO, em sua forma 

ELETRÔNICA, modo de disputa aberto, do tipo menor preço, com critério de julgamento “maior 

percentual de desconto”, conforme condições previstas neste instrumento.  

2 – JUSTIFICATIVA  

2.1 A prestação desses serviços visa suprir as necessidades de parlamentares e servidores a serviço e/ou 

para participar de conferências, seminários, cursos de aperfeiçoamentos profissionais, capacitação, 

bem como representar este poder no Brasil e no exterior. A concentração da prestação de serviços em 

uma única empresa permite um ganho em economia de escala, além de facilitar a operacionalização 

dos serviços requeridos. 

3 – DISCRIMINAÇÕES DOS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS 

ITEM QTDE UN DESCRIÇÃO TOTAL ESTIMADO DESCONTO 

MÍNIMO 

1 01 SV Prestação de serviços de empresa 

especializada no AGENCIAMENTO 

DE VIAGENS – FORNECIMENTO 

DE PASSAGENS aéreas e terrestres, 

nacionais e internacionais, 

compreendendo a reserva, emissão, 

remarcação, alteração, endosso e 

entrega de bilhetes manuais ou 

eletrônicos e marcação de assentos, 

reembolso e atividades correlatas 

(reserva de hotéis em âmbito nacional e 

internacional e traslados). 

R$ 1.500.000,00 (um 

milhão e quinhentos 

mil reais) 

 

 

 

4  FORMA DE CONTRATAÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

4.1 Contratação imediata por meio de licitação na modalidade pregão eletrônico, regida nos moldes da 

Lei 14.133 de 1º de abril de 2021. 
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4.2 O amparo legal à aquisição de bens e serviços comuns está instituído no Art. 37°, inciso XXI, da 

Constituição Federal, e art. 2° da Lei Federal N° 9.784 de 29 de janeiro de 1999 que regula o processo 

administrativo. 

4.3 A contratação será na forma da Cláusula 1.2, regida pela Lei Federal n° 14.133 de 1º de abril de 2021 

e no Decreto Administrativo nº 552, de 28 de maio de 2024. 

4.4 As justificativas se encontram detalhadas no Estudo Técnico Preliminar – ETP. 

4.5 Não será adotado o Sistema de Registro de Preços, uma vez que na presente contratação, o contrato a 

ser firmado terá previsão de prorrogação de sua vigência, não sendo necessária a realização de 

licitações anuais.  

4.6 O critério de julgamento desta contratação será o “maior percentual de desconto” a ser aplicado sobre 

o valor da tarifa da passagem aérea adquirida, excetuando-se a taxa de embarque. O percentual de 

desconto será aplicado no momento do faturamento dos bilhetes adquiridos, ou seja, não haverá 

alteração nos bilhetes fornecidos pelas respectivas companhias aéreas. 

4.7 O objeto da licitação será adjudicado de forma global ao licitante declarado vencedor. 

4.8 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.9  Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, devido à baixa complexidade 

do objeto a ser contratado, considerando que as empresas que atuam no mercado têm condições de 

prestar os serviços de forma independente. 

5 DA COMPROVAÇÃO DE HABILITAÇÃO E CAPACIDADE TÉCNICA DA EMPRESA  

5.1. A empresa ganhadora deverá apresentar os documentos necessários à habilitação econômico 

financeira, visando demonstrar a aptidão econômica do licitante para cumprir as obrigações decorrentes 

do futuro contrato, conforme art. 67 a 69 da Lei 14.133/2021, sendo obrigatória a apresentação das 

seguintes documentações: 

5.2 Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede da participante;  

5.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 

02 (dois) últimos exercícios sociais, apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta 

comercial a que se vincula, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; (Artigo 69, inciso I da Lei 

14.133/2021) 

5.3.1. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício, no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 02 (dois) anos. (Artigo 69, parágrafo 6º da Lei 14.133/2021) 

5.3.2. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1,0 (um) resultantes 

da aplicação das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG =                      Ativo Total 

 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
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LC =  Ativo Circulante 

 Passivo Circulante 

5.3.3 Declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o atendimento pelo 

licitante dos índices econômicos previstos acima (artigo 69, parágrafo 1º da Lei 14.133/2021). 

5.4. Comprovação de patrimônio líquido mínimo não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação (artigo 69, parágrafo 4º da lei 14.133/2021). 

5.5. Comprovação de que possui experiência mínima de 3 (três) anos conforme § 5º, art. 67 da Lei nº 

14.133/2021, que se dará por meio de documentos conforme abaixo: 

5.5.1. Apresentar Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, que comprove que a empresa participante executa ou tenha executado serviços de natureza, vulto 

e quantidades compatíveis com o objeto da licitação.  

5.5.1.1 Considera-se como serviços de natureza compatíveis, as seguintes parcelas de maior relevância 

do objeto: 

a) Agenciamento de passagens aéreas, nacionais e internacionais, compreendendo a reserva, emissão, 

remarcação, alteração, endosso e entrega de bilhetes manuais ou eletrônicos, marcação de assentos, e 

reembolso. 

b) Prestação de serviços correlatos (reserva de hotéis e traslados, em âmbito nacional e internacional). 

5.5.1.2 Considera-se como serviços de vulto compatível, a execução de contrato de valor e equivalente a 

no mínimo de 50% (cinquenta por cento) do total estimado para esta contratação. 

5.5.2. Para fins de comprovação de serviços de natureza e vulto compatíveis, caso a empresa não tenha 

como apresentar atestado único com os serviços ou vulto exigido, será admitida a soma de diferentes 

atestados de serviços executados de forma concomitante. 

5.5.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou decorrido no mínimo 1 

(um) ano do início de sua execução, exceto se o contrato houver sido firmado para ser executado em prazo 

inferior.  

5.5.4. O(s) atestado(s) deverá(ão) ser emitido(s) em papel timbrado do emitente e conter: 

a) Razão Social, CNPJ e Endereço Completo da Empresa Emitente;  

b) Razão Social da Contratada; 

c) Descrição dos serviços, quantitativos realizados e período de vigência do contrato; 

d) Local e data de emissão; 

e) Identificação do responsável pela emissão do atestado, cargo, contato (telefone e correio eletrônico); 

f) Assinatura do responsável pela emissão do atestado. 

5.5.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pelo Pregoeiro, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual do Contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos.  

5.5.6. Os documentos apresentados por uma mesma licitante para fins de qualificação técnica poderão 

estar referidos a todos os seus estabelecimentos;  

5.5.7. O(s) atestado(s) de capacidade técnica deverá(ão) se referir a serviços prestados no âmbito de sua 

atividade econômica principal e/ou secundária, especificada no contrato social, devidamente registrado 

na junta comercial competente.  

5.5.8 O atestado emitido por pessoa jurídica de direito privado será assinado pelo representante legal da 

pessoa emitente, o qual se responsabilizará na forma da lei.  

5.5.9. No caso de atestados fornecidos por empresa privada não serão considerados aqueles emitidos por 

empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa licitante. Serão consideradas como 
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pertencentes ao mesmo grupo, empresas controladas pela licitante ou que tenha pelo menos uma mesma 

pessoa física ou jurídica que seja sócia com poder de direção da empresa emitente e da empresa licitante.  

5.6. O licitante deverá apresentar Certificado de registro concedido pelo Ministério do Turismo, conforme 

previsto no art. 22 da Lei n. 11.771, de 17 de setembro de 2008, e ao artigo 18 do Decreto n. 7.381/2010. 

5.7. Declaração das companhias brasileiras de transporte aéreo regular AZUL, GOL e LATAM de que a 

agência é credenciada junto às mesmas e é possuidora de crédito perante as referidas empresas, que está 

autorizada a emitir bilhetes de passagens aéreas dessas companhias, e se encontra em situação regular 

frente às respectivas companhias, ou, em se tratando de agência consolidada, declaração das cias aéreas à 

sua consolidadora.  

5.7.1. Em caso de agência consolidada, deverá comprovar o vínculo com a agência consolidadora, com a 

apresentação de contrato vigente, ou outro documento legal.  

5.8 Declaração de que o licitante possui ou instalará escritório em Palmas - TO, a ser comprovado no 

prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados a partir da vigência do contrato, período no qual a empresa 

contratada deverá oferecer serviço de atendimento Online ou telefonia. 

 

6 DO PRAZO E PORROGAÇÃO DO CONTRATO 

6.1 O instrumento contratual será obrigatório, nos termos do art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2 O contrato a ser firmado terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura, podendo 

ser prorrogado, desde que vantajoso e em caso de interesse das partes, nos termos do art. 107 da Lei nº 

14.133/2021. 

6.3 Justifica-se esse prazo pelo fato de se tratar de prestação de serviços continuados, em que o contrato 

necessita estender-se por mais de um exercício financeiro a fim de garantir a continuidade de atividades 

essenciais e evitar contratações rotineiras e antieconômicas. 

6.4 O objeto do contrato poderá ser suprimido ou aumentado até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do contrato, conforme disposto no art. 125 da Lei 14.133/21. 

6.5 A execução contratual terá início imediato, a partir da data de assinatura do contrato. 

 

7 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1.  Responsabilizar-se pelo cumprimento dos postulados legais vigentes, de âmbitos Federais, Estaduais 

ou Municipais, como também assegurar os direitos e o cumprimento de todas as obrigações estabelecidas 

pelo contrato firmado entre as partes; 

7.2.  Empregar, na execução dos serviços, profissionais devidamente capacitados, especializados no trato 

de tarifas e emissão de passagens aéreas nacionais e internacionais; 

7.3.  Manter em contato com a Administração, durante a vigência do Contrato, pessoas, com telefone, 

capazes de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 

7.4.  Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes do 

Contrato, conforme exigência legal; 

7.5 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros em razão da 

execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo Contratante; 

7.6.  Suspender ou interromper o fornecimento ou os serviços prestados, quando solicitados; 

7.7 Indicar formalmente preposto apto a representá-lo junto ao Contratante, que deverá responder pela 

fiel execução do contrato, bem como indicar contato para atendimento fora do horário comercial, inclusive 

sábados, domingos e feriados, durante 24 (vinte e quatro) horas do dia; 
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7.7.1 É dispensável a figura do preposto nas dependências da Assembleia Legislativa, sua presença se 

fará necessária apenas para o atendimento de demandas emergenciais eventuais.  

7.7.2. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto 

da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

7.8 Atender todas as requisições de emissão de E-tickets e/ou passagens aéreas, formuladas e pagas pelo 

contratante, em conformidade com as requisições que lhe foram encaminhadas, as quais deverão ser por 

escrito e devidamente assinadas pelo Ordenador da Despesa ou quem o mesmo delegar; 

7.9.  Receber os informativos sobre não utilização de bilhetes de passagens emitidas, providenciando o 

devido ressarcimento; 

7.10.  Efetuar pesquisa nas companhias aéreas, por meio de sistema informatizado de pesquisa próprio, 

indicando obrigatoriamente o menor preço dentre os oferecidos, inclusive aqueles decorrentes de tarifas 

promocionais ou reduzidas para horários compatíveis com a programação da viagem; 

7.11.  Fornecer a qualquer momento, quando solicitado pelo contratante, declaração expedida por 

companhias aéreas legalmente estabelecidas no País, de que é autorizada a comercializar passagens em 

seu nome; que possui idoneidade creditícia; que se encontra em dia com suas obrigações contratuais e 

financeiras perante as mesmas e que dispõe de terminal para reservas; 

7.12 Providenciar a reserva, marcação, remarcação (alterações de datas, trechos, horários de voo), 

emissão, venda, reembolsos, entrega e disponibilização de bilhetes, físicos ou eletrônicos, de passagens 

aéreas requisitadas pelo Contratante, através do seu Setor competente, conforme solicitação de reserva e 

passagem ou emissão de reserva via sistema, devendo fornecer alternativas viáveis, no caso de não haver 

disponibilidade de vagas nas datas e horários requisitados, bem como adotar as medidas necessárias para 

confirmação de reservas. 

7.13 Providenciar, em tempo hábil, cotação em companhia seguradora, para aprovação do custo e 

autorização da emissão pelo gestor do Contrato, de seguro de assistência médica por acidente ou mal 

súbito, despesas médico/hospitalares, reembolso farmácia e odontológico, translado e repatriamento em 

caso de acidente/doença ou morte, entre outros; 

7.14 Assegurar a concessão de descontos e a utilização de tarifas promocionais para os serviços prestados, 

sempre que praticados pelas companhias aéreas, repassando ao Contratante todos os descontos e 

vantagens oferecidas que possam resultar em vantagem econômica para o Contratante. A constatação de 

que a Contratada não repassou descontos ou promoções, emitindo passagens e bilhetes em tarifas 

superiores, implicará na aplicação de sanções 

7.15 Pagar às companhias aéreas, nos prazos pactuados em suas avenças específicas, os bilhetes emitidos, 

ficando estabelecido que o Contratante não responderá, sob qualquer hipótese, solidária ou 

subsidiariamente por esse pagamento. 

7.16 Reembolsar, pontualmente, o Contratante, pelo preço equivalente ao valor impresso no bilhete, 

deduzidas as multas legais, qualquer passagem não utilizada, que este venha a lhe devolver, inclusive em 

decorrência da rescisão ou extinção do contrato, mediante emissão de guia de recolhimento pelo 

Contratante. 

7.17.  Atender prontamente todas as solicitações previstas no Edital, neste Termo de Referência e outras 

estabelecidas no Contrato; 

7.18.  Comunicar a esta Casa de Leis, Aleto, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e 

prestar os esclarecimentos necessários. 

7.19.  Instalar, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, após a assinatura do Contrato, um escritório em 

Palmas – TO, para atendimento à Assembleia Legislativa, informando o respectivo endereço físico, 

telefones e endereço eletrônico de contato. 

 

8 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. Exercer a fiscalização sobre o fornecimento e prestação dos serviços por servidores especialmente 

designados; 
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8. 2. Permitir o acesso dos empregados da contratada, quando necessário, para a prestação dos serviços 

objeto deste contrato; 

8.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a serem solicitados pela contratada; 

8.4. Comunicar à contratada, qualquer alteração havida em data e horários das passagens já emitidas; 

8.5. Informar, por escrito, os casos de não utilização de bilhetes de passagens emitidas, objetivando o 

devido ressarcimento; 

8.6. Receber e atestar as faturas apresentadas pela contratada, de conformidade com as requisições 

expedidas; 

8.7. Solicitar a emissão e o fornecimento de e-tickets e/ou bilhetes de passagens aéreas, mediante o 

pertinente instrumento de requisição de passagens aéreas, numeradas em sequência e assinadas pela 

autoridade competente; 

8.8. Notificar, por escrito, à contratada, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução dos 

serviços, fixando prazo para a sua correção; 

8.9. Comunicar a contratada a ocorrência de divergência entre a requisição e a fatura, promovendo a 

devolução da fatura para correção; 

8.10. Realizar pesquisas nas companhias aéreas, bem como solicitar e verificar a pesquisa de preços das 

passagens feitas pela contratada, comparando os com os praticados no mercado; 

8.11. Efetuar o pagamento na forma ajustada no Instrumento Contrato; 

8.12. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital, neste Termo de Referência e outras 

previstas no Contrato. 

 
9 REGIME DE EXECUCAÇÃO 

9.1 A Descrição de execução dos serviços, os prazos de execução do objeto e Procedimentos, 

metodologias e tecnologias a serem empregadas estão contemplados no ETP (Estudo Técnico Preliminar).  

 

10 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

10.1. O contrato, ou documento equivalente, deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 

as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

10.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelo 

respectivo substituto (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  

10.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 

e do pagamento da despesa em conformidade com o Art. 9º do Anexo X do Decreto Administrativo nº 

552/2024 da Aleto.  

10.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso em 

conformidade com o art. 9º do Anexo X do Decreto Administrativo nº 552/2024 da Aleto.  

10.5 As comunicações entre a Contratante e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se preferencialmente o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

10.6 A Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

10.7 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
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10.7.1. Sanções e Penalidades administrativas.  

10.7.1.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato. 

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

c) Dar causa à inexecução total do contrato. 

d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado. 

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo estabelecido em contrato. 

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado. 

g) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar 

declaração falsa durante a contratação ou a execução do contrato. 

h) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. 

i) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

j) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação. 

k) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.7.1.2  Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei nº 14.133 

de 2021 as seguintes sanções: 

 advertência. 

a) multa. 

b) impedimento de licitar e contratar. 

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.7.1.3 . Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 

b) as peculiaridades do caso concreto. 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuante.; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

10.7.2. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração Pública. 

 

11 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
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11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, conforme dotação 

orçamentária indicada pela DIOFI – Diretoria de Área Orçamentária e Financeira, cujo documento se 

encontra acostado aos autos do processo.  

 

12 MÉTODOLOGIA APLICADA PARA OBTEÇÃO DO PREÇO ESTIMADO 

12.1. Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a média, a mediana ou o menor 

dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais 

preços, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados aparados 

nos Art. 2º, Inciso I e Art. 6º da IN SEGES/ME Nº 65 de 7 de julho de 2021 e Art. 9º do Anexo VI da 

Decreto Administrativo Nº 552/2024 que estabelece, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, disposições regulamentares acerca das atribuições e procedimentos de licitações e contratos 

administrativos.  

12.2. Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos de três 

preços, desde que devidamente justificada nos autos e aprovada pela autoridade competente, insta o § 6º 

do Art. 9º, Anexo VI do Decreto Administrativo Nº 552/2024 da AL/TO e § 5º do Art. 6º IN SEGES/ME 

Nº 65 de 7 de julho de 2021.  

12.3. Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos autos e 

aprovados pela autoridade competente com base no § 1º do Art. 6º e § 6º do Art. 9º, Anexo VI do Decreto 

Administrativo Nº 552/2024 da AL/TO. 

Palmas/TO, 27 de setembro de 2024. 

 

 

_____________________________________ 

NUBIA MARTINS FRAZAO SANTOS 

Coordenadora de Contratos e Convênios 

 

 

_____________________________________ 

ANTÔNIO LOPES BRAGA JÚNIOR 

Diretor de Área Administrativa 

 

 

        ________________________________ 

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA 

Diretor Geral 

 

________________________________ 

AMÉLIO CAYRES 

Presidente 
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APÊNDICE AO ANEXO I 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  

 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os 

devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. O objetivo 

principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-

la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública. 

 

O objeto é a contratação de empresa especializada em fornecimento de passagem aérea Nacional 

e Internacional, Reserva de Hotéis e locação de veículos, com a finalidade de atender as necessidades 

desta Casa de Leis. 

 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

 

A contratação de empresa especializada na realização dos serviços de agenciamento de 

passagens, conforme especificados no documento de solicitação de material e serviço (SMS), justifica-se, 

uma vez que não se inclui no rol de atividades inerentes à Aleto. 

 

O serviço é enquadrado como contínuo, tendo em vista a necessidade recorrente dos serviços 

de viagens, hospedagens e traslados. As demandas de viagens são permanentes e ocorrem ao longo do 

ano, todos os anos, sendo de suma necessidade constante para as atividades desta Casa. 

 

A contratação de empresa especializada na prestação de serviços de fornecimento de 

passagens aéreas e terrestres e demais serviços correlatos, justifica-se em razão da necessidade de 

continuidade das atividades desenvolvidas pela Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, visando 

proporcionar a locomoção de parlamentares e servidores a serviço desta Casa de Leis. Há demandas 

frequentes de viagens para outras localidades dentro do território brasileiro, seja intermunicipal, 

interestadual, e internacional, para o cumprimento do relevante papel institucional, nas atividades 

prestadas à sociedade, cuja interrupção pode comprometer a manutenção das atividades finalísticas e de 

suporte realizadas por esta Casa de Leis. 

 

O deslocamento dos servidores e parlamentares supracitados, pode ser realizado por meio 

aéreo ou terrestre a depender da necessidade da presença em cursos, reuniões, tratamentos, eventos ou 

quaisquer outros encontros.  

 

A descontinuidade do serviço prejudicará sobremaneira as atividades da Casa, de modo a 

atingir diretamente na prestação de serviços à comunidade. A escolha pelo transporte aéreo para trechos 

nacionais e internacionais se justifica pelos ganhos relacionados ao tempo despendido, à segurança do 

passageiro e ao custo-benefício resultante desta modalidade de deslocamento. A contratação compreende 

os serviços de reserva, assessoramento, marcação, remarcação, emissão e cancelamento de passagens e 

os serviços correlatos de reserva de hotéis e traslados visando atender as necessidades da Assembleia 
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Legislativa, em comparecimento a compromissos de cursos, congressos e agendas oficiais em localidades 

distantes. 

 

3. ÁREA REQUISITANTE 

 

Coordenadoria de Contratos e Convênios 

Representante: Núbia Martins Frazão Santos 

 

 

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

 

A empresa deverá apresentar Certificado de registro concedido pelo Ministério do Turismo, conforme 

previsto no art. 22 da Lei n. 11.771, de 17 de setembro de 2008, e ao artigo 18 do Decreto n. 7.381/2010. 

 

A contratada deverá ter autorização para comercializar passagens (diretamente ou através de 

consolidadora), no mínimo, das companhias aéreas brasileiras AZUL, GOL e LATAM, podendo oferecer 

opções de voos de outras companhias aéreas com as quais opere, e se tratando de agência consolidada, 

declaração disponibilizada pela consolidadora de que tais empresas realizam o itinerário de partida, 

chegada ou escala em Palmas - TO; 

 

No caso de nova companhia aérea passar a operar voos nesta capital, a Contratada deverá providenciar 

seu credenciamento para comercialização de passagens aéreas da nova companhia, de modo a ampliar a 

oferta de serviços ao Contratante.  

 

A Contratada deverá fornecer passagens aéreas nacionais e internacionais, mediante requisição da Aleto, 

para quaisquer destinos servidos pelas linhas regulares de transporte aéreo ou rodoviário, indicando 

companhia aérea, datas, horários, número de voos.  

 

O bilhete só poderá ser emitido mediante solicitação formal por servidor autorizado pela Contratante, 

designado por ato da Diretoria de Área Administrativa. 

 

Em caso de bilhetes eletrônicos, estes deverão ser enviados à Coordenadoria de Contratos e Convênios e 

ao portador, de acordo com as contas de correio eletrônico informados.  

 

Os bilhetes emitidos e não utilizados pela Aleto poderão ser cancelados pela empresa Contratada, sem 

ônus para a Contratante, desde que solicitados em tempo hábil, de acordo com normas específicas da 

ANAC e das empresas de viagem.  

 

A Contratada deverá comunicar à Aleto, por meio de documento oficial, todo e qualquer eventual reajuste 

das tabelas de preços das companhias aéreas ou das suas tarifas.  

 

A Contratada deverá auxiliar na definição do melhor roteiro, horário, frequência de partida e chegada das 

aeronaves, bem como das tarifas promocionais à época da emissão do bilhete, que atenda ao itinerário 

requisitado e à agenda dos compromissos a serem cumpridos. 
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A reserva, emissão, marcação/remarcação e fornecimento de bilhetes serão de classe econômica e 

emitidos junto às companhias aéreas cujas tarifas apresentem os menores valores, de acordo com o 

tarifário nacional, com ou sem franquia de bagagem, a depender da solicitação, considerando as regras 

tarifárias para reembolso e remarcação.  

A Contratada realizará o cancelamento do check-in quando solicitado pela Contratante.  

A Contratada realizará a marcação de assento quando solicitado pela Contratante. 

Antes de efetuar qualquer reserva de voo, mediante solicitação da Contratante, a proponente deverá enviar 

cotação com no mínimo 03 (três) opções de voos do(s) trecho(s) e data(s) informado(s), por 

correspondência eletrônica e/ou  mensagem via WhatsApp, de todas as opções de voos e tarifas (inclusive 

promocionais), em arquivo no formato PDF, gerado diretamente do sistema de compra de passagens 

aéreas da Contratada, informando separadamente o valor da taxa de embarque para o(s) trecho(s) 

solicitado(s), no prazo máximo de até 30 (trinta) minutos após a solicitação. No caso do não cumprimento 

do prazo estipulado para a emissão da passagem, havendo majoração da tarifa em relação ao valor 

verificado na reserva, tal diferença será glosada pela Contratante.  

Como forma de fiscalizar o valor a ser pago, no momento da solicitação das passagens, o fiscal do contrato 

poderá acessar o sítio das companhias aéreas e verificar o valor das passagens disponíveis para o trecho 

solicitado.  

O valor do bilhete ou trecho não utilizado ou cancelado que tiver direito a receber pelas regras das Cia 

aéreas deverá ser reembolsado pela Contratada no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, contados 

da data da solicitação do reembolso pela Contratante.  

A Contratada deverá observar as normas e os regulamentos internos da Aleto, na execução dos serviços 

contratados.  

A Contratada deverá comunicar à Aleto, por escrito, quando verificar condições inadequadas de execução 

do objeto do contrato, bem como a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do 

contrato, apresentando razões justificadoras que serão objeto de apreciação pelo gestor e fiscal do 

Contrato dos Serviços. 

Iniciar a prestação dos serviços, a partir da solicitação da Aleto, observando os prazos indicados neste 

ETP e no Termo de Referência. 

Cotar, reservar, emitir, marcar, remarcar e cancelar bilhetes de passagens aéreas nacionais e 

internacionais, com o fornecimento do referido bilhete, bem como os demais serviços correlatos 

solicitados. 

Apresentar ao fiscal do contrato, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, sempre que solicitado, as políticas 

atualizadas de no-show, cancelamento, remarcação e reembolso de todas as empresas aéreas que atuam 

regularmente nos mercados regional e nacional e das principais companhias internacionais afiliadas à 

IATA, informando todas as alterações posteriores, e ainda os atos oficiais que determinam os valores das 

taxas aeroportuárias no Brasil e no exterior. 
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Apresentar, sempre que solicitada as normas referentes a multas, tarifas e taxas cobradas pelas cias aéreas, 

bem como prestar todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados.  

Assessorar com informações atualizadas de itinerários, horários, tarifas, periodicidade de voos e de 

variação de tarifas, inclusive promocionais, colaborando para a definição do melhor roteiro para destinos 

servidos por linhas regulares de transporte aéreo.  

Realizar a reserva de forma automatizada, on-line, emitir e enviar seu comprovante. 

Informar a melhor rota ou percurso, considerando o menor preço praticado e a proximidade do aeroporto 

em relação ao local do evento, ou da hospedagem.  

Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com todas as obrigações assumidas, 

bem como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório.  

Executar os serviços objeto da contratação de forma contínua, de acordo com as necessidades da 

Contratante. 

Responder pela fiel execução do contrato, bem como indicar contato para atendimento fora do horário 

comercial, inclusive sábados, domingos e feriados, durante 24 (vinte e quatro) horas do dia. 

Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente, bem como 

por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade a esta Instituição.  

Reembolsar, pontualmente, a Contratante, pelo preço equivalente ao valor impresso no bilhete, deduzidas 

as multas legais, qualquer passagem não utilizada, que este venha a lhe devolver, inclusive em decorrência 

da rescisão ou extinção do contrato  

Comunicar à Aleto, por escrito, toda e qualquer alteração ou cancelamento de voo por parte das 

companhias aéreas. Em caso de cancelamento providenciar assistência material, realocar o passageiro em 

voo alternativo a escolha deste, promover o reembolso das passagens aéreas.  

Diante da impossibilidade de emissão dos bilhetes de passagens decorrente de indisponibilidade de vagas 

nas datas e horários requisitados pelo setor responsável, a Contratada deverá apresentar alternativas 

viáveis de voos, sem prejuízo da adoção de medidas no sentido de efetuar a reserva requerida na primeira 

oportunidade que ocorrer.  

À Contratada caberá repassar, exclusivamente ao Contratante, todos os descontos, benefícios, cortesias 

de passagens de tarifas promocionais conseguidos junto às empresas.  

A Contratada deve efetuar reservas, emissão e remarcação de bilhetes em caráter de urgência, quando 

solicitado pela Aleto, que poderá ocorrer fora do horário de expediente, inclusive sábados, domingos e 

feriados, devendo o bilhete estar à disposição da Aleto em tempo hábil para o embarque do passageiro.  
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Em caso de emissão de passagem aérea com erro e/ou omissão atribuível à empresa e que comprometa 

sua utilização, a Contratada deverá providenciar a correção, e, ainda, arcar com eventuais prejuízos que 

isso acarretar.  

A Contratada deverá arcar com as despesas decorrentes do cancelamento de viagens que der causa, ou 

ocasionado pelas companhias aéreas, devendo emitir em favor da Aleto nota de crédito ou reembolso 

correspondente aos valores cobrados na fatura sobre os respectivos bilhetes, no prazo máximo de 60 

(sessenta) dias. 

A Contratada deverá providenciar, em tempo hábil, cotação em pelo menos 3 (três) companhias 

seguradoras, para aprovação do custo e autorização da emissão de seguro de assistência médica por 

acidente ou mal súbito, despesas médico-hospitalares, reembolso farmácia e odontológico, traslado e 

repatriamento em caso de acidente/doença ou morte, em viagens ao exterior, com as seguintes coberturas:  

a) Cobertura para morte acidental, considerando o evento com data caracterizada, súbito involuntário e 

que tenha como consequência direta a morte do passageiro;  

b) Cobertura para invalidez por acidente, considerando perda, redução ou impotência funcional definitiva, 

total ou parcial, de membro ou órgão do passageiro.  

A Contratada deverá manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre 

qualquer assunto de interesse da Contratante ou de terceiros que tomar conhecimento em razão da 

contratação, devendo orientar seus funcionários nesse sentido. Prazo para execução do serviço  

Prazo para entrega das cotações: 30 (trinta) minutos, por meio eletrônico (e-mail) e/ou mensagem de 

WhatsApp, contado da solicitação da Assembleia Legislativa do Tocantins.  

Prazo para emissão e entrega dos bilhetes nacionais e internacionais: 01 (uma) hora, por meio eletrônico 

(e-mail) e/ou mensagem de WhatsApp, contado da autorização da Assembleia Legislativa do Tocantins. 

Quando os bilhetes forem solicitados fora do horário de expediente, o envio deve ser feito em até 02 

(duas) horas por meio eletrônico (e-mail) e/ou mensagem de WhatsApp. 

Os bilhetes que venham a apresentar qualquer irregularidade deverão ser substituídos no prazo máximo 

de 24 (vinte e quatro) horas, contadas a partir da comunicação. Se a emissão ocorrer no dia anterior ao 

embarque, havendo irregularidade, esta deverá ser resolvida imediatamente.  

Excepcionalmente, em caráter de urgência, a emissão ou remarcação de bilhete de passagem aérea poderá 

ser solicitada sem a obediência do prazo previsto no subitem anterior, cujo pedido poderá ocorrer fora do 

horário de expediente, inclusive sábados, domingos e feriados, devendo a contratada, nesse caso, atendê-

lo com a agilidade requerida para embarque do passageiro em tempo hábil.  
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A Contratada deverá prestar atendimento em horário comercial, de 2ª a 6ª feira, inclusive em feriado e 

finais de semana, e indicar número de telefone fixo, local e endereço de correio eletrônico para contato 

entre o Contratante e a Contratada. 

Fora do horário indicado no item anterior, deverá ser disponibilizado atendimento por telefone fixo, móvel 

(celular) e e-mail, inclusive sábados, domingos e feriados.  

Para a execução dos serviços, a contratada deverá possuir estrutura física em Palmas – TO (matriz, filial 

ou escritório) e indicar o endereço e telefone para contato no ato da assinatura do contrato.  

Caso a licitante vencedora seja de outra localidade, deverá providenciar as instalações físicas no prazo 

máximo de 60 (sessenta) dias, após a assinatura do Contrato. Os custos da estrutura deverão ser 

considerados juntamente com os demais custos da execução do contrato, na apresentação da proposta.  

É de responsabilidade da Contratada manter em perfeito funcionamento o meio de contato indicado, 

comunicando a Contratante qualquer interrupção ou falha, providenciando, imediatamente, outra forma 

de contato similar  

A Contratada deverá indicar funcionário que ficará responsável pelo atendimento preferencial à 

Contratante durante o horário de atendimento normal da Contratada, bem como seu respectivo substituto, 

em caso de afastamentos.  

A Contratada deverá indicar, também, pelo menos 1 (um) funcionário para atendimentos emergenciais 

que se fizerem necessários fora do horário normal de expediente (inclusive aos sábados, domingos e 

feriados), com indicação de número de telefone celular para contato.  

O funcionário indicado pela Contratada deverá ter autonomia para resolver questões relacionadas à 

prestação dos serviços, devendo a Contratada indicar substituto, em caso de impedimento daquele.  

Quando o posto de serviços da Contratada estiver inoperante (fora do horário de expediente, finais de 

semana e feriados), a Aleto deverá ser atendida por funcionários da empresa, que estejam de plantão, por 

meio de telefone fixo e/ou celulares, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, 

responsabilizando-se pela entrega pessoal ou virtual, em caso de operações fora do horário de expediente 

da Aleto.  

Excepcionalmente, a solicitação de passagens poderá ocorrer por qualquer meio hábil de comunicação e 

por pessoas previamente designadas, devendo ser formalmente oficializada posteriormente.  

A Contratada deverá possuir estrutura suficiente para garantir um atendimento personalizado e 

preferencial à Assembleia Legislativa do Tocantins. 

O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 

1990 (Código de Defesa do Consumidor), devendo ser observadas as disposições da Resolução nº 400, 

de 13 de dezembro de 2016, da Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC. 
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5. ESTIMATIVA DE QUANTIDADES  

 

ITEM QTDE UND DESCRIÇÃO 

01 01 SV 

Prestação de serviços de empresa especializada no 

agenciamento de viagens – fornecimento de passagens aéreas 

e terrestres, em âmbito nacional e internacional, 

compreendendo a reserva, emissão, remarcação, alteração, 

endosso e entrega de bilhetes manuais ou eletrônicos e 

marcação de assentos, reembolso, e atividades correlatas 

(reserva de hotéis, em âmbito nacional e internacional, e 

traslado). 

 

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 

Solução 1: Adquirir bilhetes aéreos diretamente das empresas prestadoras de serviços de 

transportes aéreos. 

Esta solução demanda análise de cada viagem a adquirir, inclusive em relação a pesquisa de 

tarifas, marcação de lugares e compra de serviços auxiliares. São necessários, ainda, serviços de reserva, 

marcação, remarcação, emissão e cancelamento de bilhetes para trechos nacionais e internacionais. A 

Aleto não dispõe de quantitativo de servidores para realizar as atividades acima descritas com 

exclusividade, pois não temos essa atividade finalística. 

 

Solução 2: Adquirir bilhetes aéreos através de agência prestadora de serviço. 

O serviço de agenciamento possibilita um melhor gerenciamento das atividades envolvidas 

na aquisição de bilhetes aéreos, descritas no item anterior (1). Além disso, desonera a Aleto da realização 

desses trâmites, nos quais não possui expertise, de modo a agilizar o fluxo de trabalho. As agências 

também dispõem de atendimento em tempo integral, diferentemente da Aleto, quanto a essa área. 

 

Solução escolhida: 

Contratação de empresa prestadora de serviço de agenciamento de passagens aéreas. A 

contratação compreende os serviços de reserva, assessoramento, marcação, remarcação, emissão e 

cancelamento de bilhetes para trechos nacionais e internacionais, além de atividades correlatas. 

 

Justificativa da escolha: 

Otimização da força de trabalho existente na Aleto, utilizando-a exclusivamente nas 

atividades inerentes ao Poder Legislativo, terceirizando os procedimentos de aquisição de passagens 

aéreas e serviços correlatos, obtendo maior segurança, eficiência e controle à Administração, no que se 

refere ao processo necessário para a realização de viagens aéreas nacionais e internacionais, utilizando a 

estrutura e a expertise de uma empresa especializada nos serviços. 

 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

 

A solução abrange a prestação do serviço de empresa especializada para agenciamento na 

prestação de fornecimento de passagens aéreas e serviços correlatos. 
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No que concerne a escolha da melhor solução, anteriormente neste estudo, no tópico 

Levantamento de Mercado, esta equipe de planejamento afim de resguardar a Administração, entende por 

exigir as seguintes condições para a solução:  

 

Comprovação no Cadastro de Prestadores de Serviços Turísticos - CADASTUR na forma do 

art. 21 e 22 da Lei nº 11.771/2008 e art. 18 do Decreto Federal nº 7.381/2010.  

 

Manterá instalada em Palmas - TO uma estrutura física (matriz, filial ou escritório) para 

atender satisfatoriamente e tempestivamente as demandas frequentes, e as intercorrências que surgirem, 

no intuito de atender às necessidades da Assembleia. Caso a Contratada não possua estrutura física em 

Palmas -TO, deverá providenciar a instalação em até 60 (sessenta) dias após a assinatura do Contrato. 

Nesse norte, imperioso ressaltar que com a existência de estrutura física em Palmas - TO, se dará um 

atendimento personalizado e preferencial, e facilitará a resolução de problemas surgidos em situações 

excepcionais (horários noturnos, de madrugada ou finais de semana, feriados, emergências) ante a 

urgência nas soluções de eventuais problemas, uma vez que nas plataformas digitais possuem históricos 

de morosidade na soluções de problemas, a exemplo de uma central de atendimento, o que acarretaria 

prejuízos à Administração. 

 

Manter à disposição do CONTRATANTE, a qualquer momento, das 8h às 19h, de segunda 

a sexta-feira, funcionários para atender prontamente as solicitações decorrentes dos serviços contratados. 

Após o horário estipulado nesta alínea, e nos fins de semana e feriados, a CONTRATADA deverá indicar 

o(a)s empregado(as) para atenderem os casos excepcionais e urgentes, disponibilizando para a 

CONTRATANTE, plantão de telefones e WhatsApp; 

 

Caberá à empresa realizar a procura, a reserva e a aquisição do bilhete, para o dia e horário 

de interesse do adquirente, além de eventualmente a marcação do assento e cancelamentos; 

 

Prestar assessoramento para definição de melhor roteiro, horário e frequência de voos partidas 

e/ou chegadas, melhores conexões e das tarifas promocionais; 

 

Encaminhar a cotação de horários e valores das companhias aéreas que operam o trecho 

pretendido de forma padrão a ser definida entre a contratada e a contratante, no prazo de 30 (trinta) 

minutos, contado a partir da solicitação; 

 

Proceder a emissão de bilhetes eletrônicos para outras localidades no Brasil e/ou no Exterior, 

à disposição do passageiro, na companhia mais próxima e/ou nos aeroportos, informando o código e a 

empresa, assim como o seguro viagem internacional, no prazo de 01 (uma) hora, contado a partir da 

autorização. Para caso excepcionais, a contratada deverá entregar os bilhetes de passagens aéreas 

nacionais e internacionais em prazo inferior. 

 

Efetuar o endosso de passagem respeitando o regulamento das companhias aéreas; 

 

Providenciar a realização de check-in para autoridades, quando houver necessidade. 
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As tarifas praticadas devem ser aquelas praticadas pelas Companhias Aéreas, sem 

comissionamento. Quaisquer valores a título de comissão, incentivos ou qualquer outro valor com o 

mesmo fim, deverão ser repassados à CONTRATANTE, sob pena de aplicação das penalidades previstas 

no Contrato; 

 

Fornecer, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, a comprovação dos valores vigentes 

das tarifas à datada emissão das passagens, por companhia aérea; 

 

Os bilhetes adquiridos deverão ser entregues preferencialmente, pela CONTRATADA via e-

mail fornecido pelo CONTRATANTE, e em casos excepcionais de falha sistêmica ou de cobertura, o 

bilhete deverá ser entregue de maneira impressa. Essa ação deverá ser comunicada aos fiscais e gestores 

do contrato. 

 

Eventual entrega de bilhetes fora do horário de expediente da Aleto(de segunda à sexta-feira, 

das 8h às 18h), deverá ser realizada no local indicado pelo CONTRATANTE; 

 

A contratada deverá indicar preposto para atender, inclusive, os casos excepcionais e 

urgentes, disponibilizando para o contratante, plantão de telefones fixos, celulares/WhatsApp e e-mails. 

A execução dos serviços deverá ocorrer nas dependências da contratada. 

 

Responder por todos os ônus referentes ao fornecimento ora contratado, tais como impostos, 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, decorrentes do objeto e apresentar os 

respectivos comprovantes, quando solicitados pela Aleto. 

 

Fornecer passagens de qualquer companhia aérea que atenda aos trechos e horários 

requisitados. 

 

Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas com relação ao fornecimento de 

bilhetes de passagens. 

 

Fornecer apólice de seguro de assistência em viagem internacional. 

 

É requisitado às agências que as faturas e a comunicação formal sejam em meio 

eletrônico/digital, evitando o consumo de papel, em atendimento a critérios de sustentabilidade. 

 

8. ESTIMATIVA DE PREÇOS 

 

A memória de cálculo para levantamento da demanda foi realizada a partir dos relatórios da 

Coordenadoria de Contratos e Convênios, referente ao contrato anterior (141/2019 – com vigência até 

11/2024). 

 

Para tanto, calculou-se o valor médio de bilhetes emitidos anualmente e o aumento dos 

valores das passagens ocorridos nos últimos 5 anos, deste modo, adicionou uma margem de segurança no 

valor reajustado do último aditivo, a fim de se chegar à estimativa do valor do serviço anual para a 

contratação conforme apresentado na tabela abaixo: 

http://www.al.to.leg.br/


 
 

Assembleia Legislativa do Tocantins 

Palácio Deputado João D’Abreu – Praça dos Girassóis S/N – Palmas – Tocantins 

CEP 77.001-902 – Telefone: (63) 3212-5121 – E-mail: cpl@al.to.leg.br/  www.al.to.leg.br                                                             Página 39 de 55 

 

Aleto 

Fls. _______ 

__________ 
Assinatura 

 

 

ANO VALOR DO CONTRATO 141/2019 

2019 960.000,00 

2020 960.000,00 

2021 960.000,00 

2022 960.000,00 

2023 960.000,00 

2024 1.191.648,00* 

ESTIMATIVA DE PREÇO PARA A NOVA CONTRATAÇÃO 

1.500.000,00 

*VALOR COM REAJUSTE DE 24,13% 

 

De acordo com o site https://www.infomoney.com.br/consumo/passagem-mais-cara-faz-viagem-

do-brasileiro-ficar-4-dias-mais-curta-diz-pesquisa/: as passagens aéreas tiveram aumento de 15,62% em 

2019, 28,05% em 2020, 17,59% em 2021, 23,53% em 2022 e 47,24% em 2023. 

 

Por tratar-se de meras estimativas, os valores estimados não constituem, em hipótese alguma, 

compromisso futuro para a ALETO, razão pela qual não poderão ser exigidos nem considerados como 

quantidade para pagamento mínimo, podendo sofrer alterações de acordo com às demandas do 

CONTRATANTE, sem que isso justifique qualquer indenização à CONTRATADA. 

 

9. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

 

Quanto ao parcelamento dos itens que integram o objeto, a lei prevê que poderão ser 

divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo- se 

à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da 

competitividade sem perda da economia de escala.  

 

Considerando que a contratação é composta por apenas um item, qual seja, serviço de 

agenciamento de viagens, sendo, portanto, uma solução unificada que deve ser atendida por um único 

fornecedor, não se verifica a viabilidade técnica de parcelamento do objeto.  

 

Além do mais, uma eventual divisão do serviço em parcelas submeteria a Administração ao 

risco de mercado, na medida em que empresas diferentes, ainda que do mesmo ramo de atividade, 

possuem diferenciações econômico-financeiras, estruturais, de logística dentre outras, resultando, ao 

cabo, em capacidades distintas de prestação de serviço, dificultando o controle, e expondo a execução dos 

contratos a possíveis níveis de serviço aquém dos critérios a serem estabelecidos no Edital, causando 

prejuízos para a Administração Pública. 

 

10. RESULTADOS PRETENDIDOS 

 

Com a solução encontrada, busca-se alcançar benefícios diretos e indiretos, em termos de 

economicidade, eficácia, eficiência, de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e 

financeiros disponíveis. Garantir a continuidade da prestação dos serviços cujo objetivo é a locomoção de 
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autoridades, servidores, colaboradores para consecução das tarefas afetas à sua área de atuação. Garantir 

que os servidores e Deputados da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins consigam realizar e 

desenvolver suas ações externas, honrar seus compromissos e realizar as devidas capacitações. 

 

Portanto, com base nas informações levantadas ao longo deste estudo técnico preliminar, 

bem como no registro do contrato anterior, e considerando ainda que o fornecimento de passagens aéreas 

tem por finalidade garantir à Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins o cumprimento de agendas 

e de serviços essenciais ao cumprimento da missão institucional deste Poder Legislativo, considera-se a 

necessidade de realização de nova contratação. 

 

11. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

 

A contratação pretendida mostra-se viável, atende adequadamente à demanda formulada e 

as diretrizes legais desta Casa de Leis. Os benefícios pretendidos estão adequados, os custos previstos são 

compatíveis e caracterizam a economicidade e eficiência, inexistindo riscos relevantes para a 

administração. 

 

Palmas - TO, 16 de setembro de 2024. 

 

 

 

____________________________________________ 

NÚBIA MARTINS FRAZÃO SANTOS 

Coordenadora de Contratos e Convênios 
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ANEXO II 

MINUTA DO CONTRATO 

 
TERMO DE CONTRATO Nº ____/2024, ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO TOCANTINS E A EMPRESA _______________ VISANDO A 
________________ (RESUMO DO OBJETO). 

 
 

CONTRATANTE: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO TOCANTINS, instituição de direito público, 
inscrita no Ministério da Fazenda sob o nº ___________________, com sede na Praça dos Girassóis, S/N, em 
Palmas, Capital do Estado do Tocantins, neste ato representada pelo Senhor Deputado Amélio Cayres, CPF 
________________ Presidente da Aleto, conforme Ato de Posse publicada no Diário Oficial da Assembleia.  
 
CONTRATADA: ______________________, pessoa jurídica de direito privado, com sede na __________, inscrita 
no Ministério da Fazenda sob o nº ______________, por seu Representante Legal, ___________________, CPF 
____________________ têm justos e certos o presente Contrato, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - FUNDAMENTO LEGAL 
 
1.1. Tendo em vista o que consta no Processo nº _____/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 
do Pregão Eletrônico nº. .../2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO (art. 92, I e II) 
 
2.1. Constitui objeto do presente, a contratação de empresa especializada  na prestação de serviços de 

agenciamento de viagens – fornecimento de passagens aéreas e terrestres, nacionais e internacionais, 

compreendendo a reserva, emissão, remarcação, alteração, endosso e entrega de bilhetes manuais ou eletrônicos 

e marcação de assentos, reembolso e atividades correlatas (reserva de hotéis em âmbito nacional e internacional e 

traslados), conforme quantidades e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

 
2.2. Descrição do objeto da contratação: 
 

ITEM QTD UN DESCRIÇÃO  VALOR DO DESCONTO 
SOBRE A TARIFA  (%) 

01     

                    VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO  

 
2.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.3.1. O Termo de Referência; 
2.3.2. O Edital da Licitação; 
2.3.3. A Proposta do contratado; 
2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 

3.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses contados da assinatura do Termo contratual, 

podendo ser prorrogado, em prazos iguais e sucessivos, até o limite estabelecido pelo artigo 107 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

3.2. A Administração deverá atestar, no início de cada exercício em sua vigência, a existência de créditos 
orçamentários vinculados à contratação e à sua possível manutenção/prorrogação. 
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CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
 
4.1. O contrato, ou documento equivalente, deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 
4.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelo respectivo 
substituto (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  
4.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa em conformidade com o Art. 9º do Anexo X do Decreto Administrativo nº 552/2024 da Aleto.  
4.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso em conformidade com o art. 9º do Anexo 
X do Decreto Administrativo nº 552/2024 da Aleto.  
4.5 As comunicações entre a Contratante e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 
tal formalidade, admitindo-se preferencialmente o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
4.6 A Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
4.7 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, 
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
4.8. A contratada deverá ter autorização para comercializar passagens (diretamente ou através de consolidadora), 

no mínimo, das companhias aéreas brasileiras AZUL, GOL e LATAM, podendo oferecer opções de voos de outras 

companhias aéreas com as quais opere, e se tratando de agência consolidada, declaração disponibilizada pela 

consolidadora de que tais empresas realizam o itinerário de partida, chegada ou escala em Palmas - TO; 

4.9. No caso de nova companhia aérea passar a operar voos nesta capital, a Contratada deverá providenciar seu 

credenciamento para comercialização de passagens aéreas da nova companhia, de modo a ampliar a oferta de 

serviços ao Contratante.  

4.10. A Contratada deverá fornecer passagens aéreas nacionais e internacionais, mediante requisição da Aleto, 

para quaisquer destinos servidos pelas linhas regulares de transporte aéreo ou rodoviário, indicando companhia 

aérea, datas, horários, número de voos.  

4.11. O bilhete só poderá ser emitido mediante solicitação formal por servidor autorizado pela Contratante, 

designado por ato da Diretoria de Área Administrativa. 

4.12. Em caso de bilhetes eletrônicos, estes deverão ser enviados à Coordenadoria de Contratos e Convênios e ao 

portador, de acordo com as contas de correio eletrônico informados.  

4.13. Os bilhetes emitidos e não utilizados pela Aleto poderão ser cancelados pela empresa Contratada, sem ônus 

para a Contratante, desde que solicitados em tempo hábil, de acordo com normas específicas da ANAC e das 

empresas de viagem.  

4.14. A Contratada deverá comunicar à Aleto, por meio de documento oficial, todo e qualquer eventual reajuste das 

tabelas de preços das companhias aéreas ou das suas tarifas.  

4.15. A Contratada deverá auxiliar na definição do melhor roteiro, horário, frequência de partida e chegada das 

aeronaves, bem como das tarifas promocionais à época da emissão do bilhete, que atenda ao itinerário requisitado 

e à agenda dos compromissos a serem cumpridos. 

4.16. A reserva, emissão, marcação/remarcação e fornecimento de bilhetes serão de classe econômica e emitidos 

junto às companhias aéreas cujas tarifas apresentem os menores valores, de acordo com o tarifário nacional, com 

ou sem franquia de bagagem, a depender da solicitação, considerando as regras tarifárias para reembolso e 

remarcação.  

4.17. A Contratada realizará o cancelamento do check-in quando solicitado pela Contratante.  

4.18. A Contratada realizará a marcação de assento quando solicitado pela Contratante. 
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4.19. Antes de efetuar qualquer reserva de voo, mediante solicitação da Contratante, a proponente deverá enviar 

cotação com no mínimo 03 (três) opções de voos do(s) trecho(s) e data(s) informado(s), por correspondência 

eletrônica e/ou  mensagem via WhatsApp, de todas as opções de voos e tarifas (inclusive promocionais), em arquivo 

no formato PDF, gerado diretamente do sistema de compra de passagens aéreas da Contratada, informando 

separadamente o valor da taxa de embarque para o(s) trecho(s) solicitado(s), no prazo máximo de até 30 (trinta) 

minutos após a solicitação. No caso do não cumprimento do prazo estipulado para a emissão da passagem, havendo 

majoração da tarifa em relação ao valor verificado na reserva, tal diferença será glosada pela Contratante.  

4.20. Como forma de fiscalizar o valor a ser pago, no momento da solicitação das passagens, o fiscal do contrato 

poderá acessar o sítio das companhias aéreas e verificar o valor das passagens disponíveis para o trecho solicitado.  

4.21. O valor do bilhete ou trecho não utilizado ou cancelado que tiver direito a receber pelas regras das Cia aéreas 

deverá ser reembolsado pela Contratada no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 

solicitação do reembolso pela Contratante.  

4.22. A Contratada deverá observar as normas e os regulamentos internos da Aleto, na execução dos serviços 

contratados.  

4.23. A Contratada deverá comunicar à Aleto, por escrito, quando verificar condições inadequadas de execução do 

objeto do contrato, bem como a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato, 

apresentando razões justificadoras que serão objeto de apreciação pelo gestor e fiscal do Contrato dos Serviços. 

4.24. Iniciar a prestação dos serviços, a partir da solicitação da Aleto, observando os prazos indicados neste ETP e 

no Termo de Referência. 

4.25. Cotar, reservar, emitir, marcar, remarcar e cancelar bilhetes de passagens aéreas nacionais e internacionais, 

com o fornecimento do referido bilhete, bem como os demais serviços correlatos solicitados. 

4.26. Apresentar ao fiscal do contrato, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, sempre que solicitado, as políticas 

atualizadas de no-show, cancelamento, remarcação e reembolso de todas as empresas aéreas que atuam 

regularmente nos mercados regional e nacional e das principais companhias internacionais afiliadas à IATA, 

informando todas as alterações posteriores, e ainda os atos oficiais que determinam os valores das taxas 

aeroportuárias no Brasil e no exterior. 

4.27. Apresentar, sempre que solicitada as normas referentes a multas, tarifas e taxas cobradas pelas cias aéreas, 

bem como prestar todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados.  

4.28. Assessorar com informações atualizadas de itinerários, horários, tarifas, periodicidade de voos e de variação 

de tarifas, inclusive promocionais, colaborando para a definição do melhor roteiro para destinos servidos por linhas 

regulares de transporte aéreo.  

4.29. Realizar a reserva de forma automatizada, on-line, emitir e enviar seu comprovante. 

4.30. Informar a melhor rota ou percurso, considerando o menor preço praticado e a proximidade do aeroporto em 

relação ao local do evento, ou da hospedagem.  

4.31. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com todas as obrigações assumidas, 

bem como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório.  

4.32. Executar os serviços objeto da contratação de forma contínua, de acordo com as necessidades da Contratante. 

4.33. Responder pela fiel execução do contrato, bem como indicar contato para atendimento fora do horário 

comercial, inclusive sábados, domingos e feriados, durante 24 (vinte e quatro) horas do dia. 

4.34. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente, bem como por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere responsabilidade a esta Instituição.  

4.35. Reembolsar, pontualmente, a Contratante, pelo preço equivalente ao valor impresso no bilhete, deduzidas as 

multas legais, qualquer passagem não utilizada, que este venha a lhe devolver, inclusive em decorrência da rescisão 

ou extinção do contrato  
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4.36. Comunicar à Aleto, por escrito, toda e qualquer alteração ou cancelamento de voo por parte das companhias 

aéreas. Em caso de cancelamento providenciar assistência material, realocar o passageiro em voo alternativo a 

escolha deste, promover o reembolso das passagens aéreas.  

4.37. Diante da impossibilidade de emissão dos bilhetes de passagens decorrente de indisponibilidade de vagas 

nas datas e horários requisitados pelo setor responsável, a Contratada deverá apresentar alternativas viáveis de 

voos, sem prejuízo da adoção de medidas no sentido de efetuar a reserva requerida na primeira oportunidade que 

ocorrer.  

4.38. À Contratada caberá repassar, exclusivamente ao Contratante, todos os descontos, benefícios, cortesias de 

passagens de tarifas promocionais conseguidos junto às empresas.  

4.39. A Contratada deve efetuar reservas, emissão e remarcação de bilhetes em caráter de urgência, quando 

solicitado pela Aleto, que poderá ocorrer fora do horário de expediente, inclusive sábados, domingos e feriados, 

devendo o bilhete estar à disposição da Aleto em tempo hábil para o embarque do passageiro.  

4.40. Em caso de emissão de passagem aérea com erro e/ou omissão atribuível à empresa e que comprometa sua 

utilização, a Contratada deverá providenciar a correção, e, ainda, arcar com eventuais prejuízos que isso acarretar.  

4.41. A Contratada deverá arcar com as despesas decorrentes do cancelamento de viagens que der causa, ou 

ocasionado pelas companhias aéreas, devendo emitir em favor da Aleto nota de crédito ou reembolso 

correspondente aos valores cobrados na fatura sobre os respectivos bilhetes, no prazo máximo de 60 (sessenta) 

dias. 

4.42. A Contratada deverá providenciar, em tempo hábil, cotação em pelo menos 3 (três) companhias seguradoras, 

para aprovação do custo e autorização da emissão de seguro de assistência médica por acidente ou mal súbito, 

despesas médico-hospitalares, reembolso farmácia e odontológico, traslado e repatriamento em caso de 

acidente/doença ou morte, em viagens ao exterior, com as seguintes coberturas:  

a) Cobertura para morte acidental, considerando o evento com data caracterizada, súbito involuntário e que tenha 

como consequência direta a morte do passageiro;  

b) Cobertura para invalidez por acidente, considerando perda, redução ou impotência funcional definitiva, total ou 

parcial, de membro ou órgão do passageiro.  

4.43. A Contratada deverá manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre qualquer 

assunto de interesse da Contratante ou de terceiros que tomar conhecimento em razão da contratação, devendo 

orientar seus funcionários nesse sentido.  

4.44. A Contratada deverá possuir estrutura suficiente para garantir um atendimento personalizado e preferencial à 

Assembleia Legislativa do Tocantins. 

4.45. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor), devendo ser observadas as disposições da Resolução nº 400, de 13 de 

dezembro de 2016, da Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC. 

4.46. DOS PRAZOS DE ENTREGA 

4.46.1. Prazo para entrega das cotações: 30 (trinta) minutos, por meio eletrônico (e-mail) e/ou mensagem de 

WhatsApp, contado da solicitação da Assembleia Legislativa do Tocantins.  

4.46.2. Prazo para emissão e entrega dos bilhetes nacionais e internacionais: 01 (uma) hora, por meio eletrônico (e-

mail) e/ou mensagem de WhatsApp, contado da autorização da Assembleia Legislativa do Tocantins. 

4.46.3. Quando os bilhetes forem solicitados fora do horário de expediente, o envio deve ser feito em até 02 (duas) 

horas por meio eletrônico (e-mail) e/ou mensagem de WhatsApp. 

4.46.4. Os bilhetes que venham a apresentar qualquer irregularidade deverão ser substituídos no prazo máximo de 

24 (vinte e quatro) horas, contadas a partir da comunicação. Se a emissão ocorrer no dia anterior ao embarque, 

havendo irregularidade, esta deverá ser resolvida imediatamente.  

4.46.5. Excepcionalmente, em caráter de urgência, a emissão ou remarcação de bilhete de passagem aérea poderá 

ser solicitada sem a obediência do prazo previsto no subitem anterior, cujo pedido poderá ocorrer fora do horário de 
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expediente, inclusive sábados, domingos e feriados, devendo a contratada, nesse caso, atendê-lo com a agilidade 

requerida para embarque do passageiro em tempo hábil.  

4.46.6. A Contratada deverá prestar atendimento em horário comercial, de 2ª a 6ª feira, inclusive em feriado e finais 

de semana, e indicar número de telefone fixo, local e endereço de correio eletrônico para contato entre o Contratante 

e a Contratada. 

4.46.7. Fora do horário indicado no item anterior, deverá ser disponibilizado atendimento por telefone fixo, móvel 

(celular) e e-mail, inclusive sábados, domingos e feriados.  

4.46.8. Para a execução dos serviços, a contratada deverá possuir estrutura física em Palmas – TO (matriz, filial ou 

escritório) e indicar o endereço e telefone para contato no ato da assinatura do contrato.  

Caso a licitante vencedora seja de outra localidade, deverá providenciar as instalações físicas no prazo máximo de 

60 (sessenta) dias, após a assinatura do Contrato. Os custos da estrutura deverão ser considerados juntamente 

com os demais custos da execução do contrato, na apresentação da proposta. 

4.46.9. É de responsabilidade da Contratada manter em perfeito funcionamento o meio de contato 

indicado, comunicando a Contratante qualquer interrupção ou falha, providenciando, imediatamente, outra 

forma de contato similar. 

4.46.10. A Contratada deverá indicar funcionário que ficará responsável pelo atendimento preferencial à 

Contratante durante o horário de atendimento normal da Contratada, bem como seu respectivo substituto, 

em caso de afastamentos.  

4.46.11. A Contratada deverá indicar, também, pelo menos 1 (um) funcionário para atendimentos 

emergenciais que se fizerem necessários fora do horário normal de expediente (inclusive aos sábados, 

domingos e feriados), com indicação de número de telefone celular para contato.  

4.46.12. O funcionário indicado pela Contratada deverá ter autonomia para resolver questões relacionadas 

à prestação dos serviços, devendo a Contratada indicar substituto, em caso de impedimento daquele.  

4.46.13. Quando o posto de serviços da Contratada estiver inoperante (fora do horário de expediente, 

finais de semana e feriados), a Aleto deverá ser atendida por funcionários da empresa, que estejam de 

plantão, por meio de telefone fixo e/ou celulares, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, 

responsabilizando-se pela entrega pessoal ou virtual, em caso de operações fora do horário de expediente 

da Aleto.  

4.46.14. Excepcionalmente, a solicitação de passagens poderá ocorrer por qualquer meio hábil de 

comunicação e por pessoas previamente designadas, devendo ser formalmente oficializada 

posteriormente. 

 

4.47. DOS CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.47.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, ao final de cada mês faturado, pelo fiscal do instrumento 
contratual, quando verificado o cumprimento das exigências previstas neste Termo e na proposta. 
4.47.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
4.47.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento 
provisório, pelo fiscal do instrumento contratual, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço, 
obedecendo os seguintes procedimentos: 
4.47.3.1 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 
relatórios e documentações apresentadas; e 
4.47.3.2 Comunicar à contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização. 
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4.47.4. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
4.47.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá à responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
serviço, nem a responsabilidade ética profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
4.48. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
4.48.1. O instrumento contratual deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas previstas na Lei de Regência, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

4.48.2. A gestão e fiscalização do instrumento contratual será exercida, no que couber, pelas regras gerais 

estabelecidas no Capítulo VI (Da execução dos Contratos) da Lei n. 14.133/2021. 

4.48.3. As comunicações entre a ALETO e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 

tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

4.48.4. A execução do instrumento contratual deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo gestor e fiscais do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos, e será exercida por servidores designados por ato da contratante, a quem 

incumbirá acompanhar a gestão e execução dos serviços contratados, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas na avença, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, conforme 

ato interno específico. 

4.48.5. Caberá ao Gestor do Contrato a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica, 

administrativa e de acompanhamento da execução contratual, e dos atos preparatórios à instrução processual, ao 

encaminhamento da formalização dos procedimentos de competência da Área de Contratos, ao pagamento, à 

comunicação de ocorrência de infrações administrativas, à extinção dos contratos, dentre outros. 

4.48.6. Caberá ao Fiscal técnico o acompanhamento do instrumento contratual para avaliar a execução do objeto 

nos moldes contratados e aferir se a quantidade, a qualidade, o tempo e o modo da prestação ou da execução do 

objeto estão compatíveis com os indicadores estabelecidos no edital, para fins de pagamento, conforme o resultado 

pretendido pela administração, com o eventual auxílio da fiscalização administrativa. 

4.48.7. Caberá ao fiscal administrativo o acompanhamento dos aspectos administrativos contratuais em relação 

às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como o controle das revisões, reajustes, repactuações, 

atesto e pagamento das faturas e providências tempestivas quando do inadimplemento do contratado. 

4.48.8. O Gestor e Fiscais terão poderes para agir e decidir perante a contratada, inclusive rejeitando serviços que 

estiverem em desacordo com o instrumento contratual, com as Normas Técnicas estabelecidas para o objeto/serviço 

e com a melhor técnica consagrada pelo uso, obrigando-se desde já a contratada a assegurar e facilitar o acesso 

da Gestão e Fiscalização, aos serviços, e a todos os elementos que forem necessários ao desempenho de seu 

encargo. 

4.48.9. Das decisões do Gestor e Fiscais do contrato, poderá a contratada recorrer à ALETO, responsável pelo 

acompanhamento do contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis da respectiva comunicação. 

4.48.10. A gestão e fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, 

por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de 

material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da ALETO ou 

de seus agentes e prepostos, em conformidade com a lei. 

 
CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
5.1. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA SEXTA - PREÇO (art. 92, V) 
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6.1.O valor total da contratação é de R$.......... (.....), para o primeiro ano de vigência do contrato. 
6.2. Sobre o valor das tarifas das passagens, a Contratada efetuará um desconto de XXX% (xxxx), sobre o valor da 
tarifa da passagem aérea adquirida, excetuando-se a taxa de embarque, conforme a sua proposta adjudicada. 
6.3. Na proposta da Contratada estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive, estrutura física, tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, pessoal, equipamentos e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

CLÁUSULA SÉTIMA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
7.1 Deverá a contratada enviar as faturas/Notas físicas no fechamento de cada mês, para que o gestor do órgão 
possa realizar o devido processamento, apondo seu aceite em caso de conformidade, para viabilizar o respectivo 
pagamento. 
7.2. A fatura deverá conter o valor da taxa de desconto, sobre os bilhetes de passagens aéreas, terrestres e serviços 
correlatos emitidos.  
7.3. As faturas/Notas fiscais deverão ser apresentadas como o maior número de informações possível. 

7.4. Liquidação: 

7.4.1 Recebida a Fatura/Nota Fiscal correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta 

seção, prorrogáveis por igual período, nos termos de ato interno específico. 

7.4.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) a data da emissão; 

b) os dados do instrumento contratual e da ALETO; 

c) o período respectivo de execução do instrumento contratual; 

d) O número do bilhete;  
e) As requisições emitidas pela Aleto, as quais foram atendidas no decorrer do mês faturado;  
f) O nome do Passageiro;  
g) O valor da tarifa, o valor do desconto conforme percentual contratado e o valor da taxa de embarque, com os 
somatórios totais. 
h) o valor a pagar; e 

i) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.4.3. Havendo erro na apresentação da fatura/nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante. 

7.4.5. A fatura/nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais. 

 

7.6. Prazo de pagamento: 

7.6.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da 

despesa, conforme seção anterior. 

7.6.2. No caso de atraso pela ALETO acima de 30 (trinta) dias corridos, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA/IBGE de correção monetária, ou outro índice que substituí-lo. 

 

7.7. Forma de pagamento: 

7.7.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária em favor da contratada, para crédito em banco, 

agência e conta-corrente indicados pela credora, sendo admitido o pagamento por meio de Fatura com o 

detalhamento dos serviços prestados; 
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7.7.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

77.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.7.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 
CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE (art. 92, V) 
 
8.1. A taxa de desconto será fixa e não poderá ser reajustada durante a vigência do contrato e suas possíveis 
prorrogações. 
8.2.  Na hipótese do valor estimado para a execução do contrato não se tornar insuficiente, a Contratante poderá 
atualizá-lo, observando-se a variação de preços das passagens aéreas no período decorrido desde a elaboração 
do orçamento estimado, a ser celebrado por meio de Termo Aditivo. 
8.3. Nas atualizações posteriores, deverá ser considerada a data da realização da atualização anterior. 
 
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
 
9.1. Exercer a fiscalização sobre o fornecimento e prestação dos serviços por servidores especialmente designados; 

9. 2. Permitir o acesso dos empregados da contratada, quando necessário, para a prestação dos serviços objeto 
deste contrato; 

9.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a serem solicitados pela contratada; 

9.4. Comunicar à contratada, qualquer alteração havida em data e horários das passagens já emitidas; 

9.5. Informar, por escrito, os casos de não utilização de bilhetes de passagens emitidas, objetivando o devido 
ressarcimento; 

9.6. Receber e atestar as faturas apresentadas pela contratada, de conformidade com as requisições expedidas; 

9.7. Solicitar a emissão e o fornecimento de e-tickets e/ou bilhetes de passagens aéreas, mediante o pertinente 
instrumento de requisição de passagens aéreas, numeradas em sequência e assinadas pela autoridade competente; 

9.8. Notificar, por escrito, à contratada, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução dos serviços, 
fixando prazo para a sua correção; 

9.9. Comunicar a contratada a ocorrência de divergência entre a requisição e a fatura, promovendo a devolução da 
fatura para correção; 

9.10. Realizar pesquisas nas companhias aéreas, bem como solicitar e verificar a pesquisa de preços das passagens 
feitas pela contratada, comparando os com os praticados no mercado; 

9.11. Efetuar o pagamento na forma ajustada no Instrumento Contrato; 

9.12. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital, neste Termo de Referência e outras previstas no 
Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

10.1. Responsabilizar-se pelo cumprimento dos postulados legais vigentes, de âmbitos Federais, Estaduais ou 

Municipais, como também assegurar os direitos e o cumprimento de todas as obrigações estabelecidas pelo contrato 

firmado entre as partes; 

10.2.  Empregar, na execução dos serviços, profissionais devidamente capacitados, especializados no trato de 

tarifas e emissão de passagens aéreas nacionais e internacionais; 

10.3.  Manter em contato com a Administração, durante a vigência do Contrato, pessoas, com telefone, capazes de 

tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 
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10.4.  Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes do Contrato, 

conforme exigência legal; 

10.5 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros em razão da execução do 

contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante; 

10.6.  Suspender ou interromper o fornecimento ou os serviços prestados, quando solicitados; 

10.7 Indicar formalmente preposto apto a representá-lo junto ao Contratante, que deverá responder pela fiel 

execução do contrato, bem como indicar contato para atendimento fora do horário comercial, inclusive sábados, 

domingos e feriados, durante 24 (vinte e quatro) horas do dia; 

10.7.1 É dispensável a figura do preposto nas dependências da Assembleia Legislativa, sua presença se fará 

necessária apenas para o atendimento de demandas emergenciais eventuais.  

10.7.2. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

10.8  Atender todas as requisições de emissão de E-tickets e/ou passagens aéreas, formuladas e pagas pelo 

contratante, em conformidade com as requisições que lhe foram encaminhadas, as quais deverão ser por escrito e 

devidamente assinadas pelo Ordenador da Despesa ou quem o mesmo delegar; 

10.9.  Receber os informativos sobre não utilização de bilhetes de passagens emitidas, providenciando o devido 

ressarcimento; 

10.10.  Efetuar pesquisa nas companhias aéreas, por meio de sistema informatizado de pesquisa próprio, indicando 

obrigatoriamente o menor preço dentre os oferecidos, inclusive aqueles decorrentes de tarifas promocionais ou 

reduzidas para horários compatíveis com a programação da viagem; 

10.11.  Fornecer a qualquer momento, quando solicitado pelo contratante, declaração expedida por companhias 

aéreas legalmente estabelecidas no País, de que é autorizada a comercializar passagens em seu nome; que possui 

idoneidade creditícia; que se encontra em dia com suas obrigações contratuais e financeiras perante as mesmas e 

que dispõe de terminal para reservas; 

10.12 Providenciar a reserva, marcação, remarcação (alterações de datas, trechos, horários de voo), emissão, 

venda, reembolsos, entrega e disponibilização de bilhetes, físicos ou eletrônicos, de passagens aéreas requisitadas 

pelo Contratante, através do seu Setor competente, conforme solicitação de reserva e passagem ou emissão de 

reserva via sistema, devendo fornecer alternativas viáveis, no caso de não haver disponibilidade de vagas nas datas 

e horários requisitados, bem como adotar as medidas necessárias para confirmação de reservas. 

10.13 Providenciar, em tempo hábil, cotação em companhia seguradora, para aprovação do custo e autorização da 

emissão pelo gestor do Contrato, de seguro de assistência médica por acidente ou mal súbito, despesas 

médico/hospitalares, reembolso farmácia e odontológico, translado e repatriamento em caso de acidente/doença ou 

morte, entre outros; 

10.14 Assegurar a concessão de descontos e a utilização de tarifas promocionais para os serviços prestados, 

sempre que praticados pelas companhias aéreas, repassando ao Contratante todos os descontos e vantagens 

oferecidas que possam resultar em vantagem econômica para o Contratante. A constatação de que a Contratada 

não repassou descontos ou promoções, emitindo passagens e bilhetes em tarifas superiores, implicará na aplicação 

de sanções 

10.15 Pagar às companhias aéreas, nos prazos pactuados em suas avenças específicas, os bilhetes emitidos, 

ficando estabelecido que o Contratante não responderá, sob qualquer hipótese, solidária ou subsidiariamente por 

esse pagamento. 

10.16 Reembolsar, pontualmente, o Contratante, pelo preço equivalente ao valor impresso no bilhete, deduzidas as 

multas legais, qualquer passagem não utilizada, que este venha a lhe devolver, inclusive em decorrência da rescisão 

ou extinção do contrato, mediante emissão de guia de recolhimento pelo Contratante. 

10.17.  Atender prontamente todas as solicitações previstas no Edital, neste Termo de Referência e outras 

estabelecidas no Contrato; 
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10.18.  Comunicar a esta Casa de Leis, Aleto, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 

esclarecimentos necessários. 

10.19.  Instalar, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, após a assinatura do Contrato, um escritório em Palmas – 

TO, para atendimento à Assembleia Legislativa, informando o respectivo endereço físico, telefones e endereço 

eletrônico de contato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
 
11.1. Não haverá exigência de garantia da execução contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a contratada que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas à contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 

acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,  

§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, 

“g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

f) Multa moratória de 1,00% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até 

o limite de 20 (vinte) dias. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 
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12.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

12.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a)a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b)as peculiaridades do caso concreto; 

c)as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d)os danos que dela provierem para o Contratante; 

e)a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

12.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep).(Art. 

161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
 

13.1. As hipóteses de extinção do Contrato seguirão o disposto nos artigos 137, 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021.  

13.2 A Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos orçamentários 

para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem em prorrogá-lo. 

13.2.1 A extinção mencionada acima ocorrerá apenas na próxima data de aniversário do contrato e não poderá 

ocorrer em prazo inferior a 02 (dois) meses, contado da referida data. 

13.2.2 Resguarda-se o direito à Contratada ao recebimento integral das parcelas e/ou medições dos serviços 

realizados até a data da extinção do Contrato.  

13.3. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do 

processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:  

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, 

de projetos ou de prazos;  
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II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 

sua execução ou por autoridade superior; 

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 

concluir o contrato; 

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

VI - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 

VII - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

13.4 O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial 

do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021; 

II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (três) meses; 

III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de 

indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 

pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 

V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, 

serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou 

descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 

desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 

13.4.1 As hipóteses de extinção a que se referem os subitens II, III e IV observarão as seguintes disposições: 

I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem 

como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual 

tenha contribuído; 

II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a 

normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da 

alínea d do inciso II do caput do art. 124 desta Lei. 

13.5 Os emitentes das garantias previstas para a presente contratação deverão ser notificados pelo contratante 

quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

13.6. A extinção do contrato poderá ser: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 

própria conduta; 

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, 

desde que haja interesse da Administração; 

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por 

decisão judicial. 

13.6.1 A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas 

de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 

13.6.2 Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos 

prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

I - devolução da garantia; 

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

III - pagamento do custo da desmobilização. 

13.7. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei 14.133/2021, as seguintes consequências: 
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I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da Administração; 

II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na 

execução do contrato e necessários à sua continuidade; 

III - execução da garantia contratual para: 

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 

c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível; 

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração Pública e 

das multas aplicadas. 

13.7.1 A aplicação das medidas previstas nos subitens I e II ficará a critério da Administração, que poderá dar 

continuidade ao serviço por execução direta ou indireta. 

13.7.2 Na hipótese do subitem II, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do Presidente da Aleto. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
xxxxxxxxxxxxxxx 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
 
5.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos art. 124 a 136 da Lei nº 14.133, de 2021, 
no que couber. 
16.2 O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
I - Unilateralmente pela Administração: 
a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus objetivos; 
b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa 
de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei 14.133/2021; 
II - Por acordo entre as partes: 
a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 
b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo de 
fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 
c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias supervenientes, 
mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado 
sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço; 
d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou 
fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco 
estabelecida no contrato. 
16.2.1. Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de obras e serviços de engenharia 
ensejarão apuração de responsabilidade do responsável técnico e adoção das providências necessárias para o 
ressarcimento dos danos causados à Administração. 
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16.3 Nas alterações unilaterais, a que se refere o inciso I do caput do art. 124º da Lei 14.133/2021, o contratado 
será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nos serviços. 
16.3.1 As alterações unilaterais a que se refere o subitem acima, não poderão transfigurar o objeto da contratação. 
16.4 Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a Administração 
deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 
16.5 A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
16.6 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do 
contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 
16.7. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pela contratada, das prestações determinadas 
pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação 
de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês. 
16.8. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 
a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações: 
I - Variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos no próprio contrato; 
II - Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento previstas 
no contrato; 
III - Alterações na razão ou na denominação social do contratado; 
IV - Empenho de dotações orçamentárias. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
 
17.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ANTICORRUPÇÃO 
 
18.1. Para execução do presente instrumento a Contratante e a Contratada deverão observar o disposto na Lei 
12.846/2013, regulamentada pelo Decreto Federal nº 8.420/2015.  
18.2. Fica vedado aos licitantes e Aleto oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou 
se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto através de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie 
que constituam prática ilegal ou de corrupção sob as leis de qualquer país, seja de forma direta ou indireta quanto 
ao objeto deste contrato, ou de outra forma que não relacionada a este contrato, devendo garantir, ainda, que seus 

prepostos e colaboradores ajam da mesma forma e observando sempre a legislação pertinente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO 
 
19.1. Incumbirá à contratante divulgar o presente instrumento, na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 
2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e 
ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
 
20.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, 
serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro de Palmas/TO, com exclusão de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
 

Fica expressamente vedada a vinculação deste Contrato em operação de qualquer natureza que a CONTRATADA 
tenha ou venha a assumir. 
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E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes 
CONTRATANTE e CONTRATADA. 
 

Palmas (TO),  ___ de _________ 2024. 
 

 

 

_______________________________________ _________________________________________ 
CONTRATANTE CONTRATADA 

  

_______________________________________ _________________________________________ 
1a. Testemunha 2a. Testemunha 
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